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      “A maneira como você trata os animais, revela o que há em seu coração”
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      Dedicatória
    

    
      
    

    
      Aos animais, seres extraordinários que habitam este planeta conosco, dedico estas palavras com profunda admiração e respeito. Vocês são nossos companheiros de jornada, mestres silenciosos que ensinam lições de simplicidade, resiliência e harmonia com a natureza. Cada espécie, em sua singularidade, é uma expressão da diversidade e da beleza do mundo vivo.
    

    
      Que nunca nos esqueçamos de que compartilhar a Terra com vocês é um privilégio, e que nossas ações devem refletir a responsabilidade de proteger, cuidar e honrar todas as formas de vida. Vocês nos lembram diariamente do valor da empatia, do respeito ao próximo e da necessidade de preservar o equilíbrio da natureza.
    

    
      Esta dedicatória é para vocês, que com seus olhares, gestos e presença, tornam o mundo um lugar mais rico e cheio de vida. Que possamos retribuir com compaixão, cuidado e reverência tudo o que vocês nos oferecem
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      PRÓLOGO
    

    
      
    

    
      Desde o início da minha carreira no Direito, sempre senti que algo estava ausente nas discussões jurídicas tradicionais. A questão dos direitos dos animais, por muito tempo, foi negligenciada, como se fosse um tópico de menor importância diante das grandes preocupações internacionais, como direitos humanos, comércio global e desenvolvimento econômico. No entanto, à medida que fui aprofundando meus estudos e, principalmente, ao refletir com meus alunos da Pós-Graduação em Direito Animal da Escola Superior de Ecologia Integral, Justiça e Paz Social (EJUSP), percebi o quão fundamental é a proteção animal para a construção de um mundo mais ético e sustentável.
    

    
      Esse livro, "Direito Animal Internacional", nasceu dessas reflexões conjuntas. Ao longo dos anos, meus alunos e minhas alunas, vindos de diferentes partes do Brasil, formaram uma verdadeira corrente de conhecimento e 
      advocacy
      , unindo suas vozes em prol da causa animal. Suas diversas perspectivas e experiências enriqueceram profundamente as discussões, mostrando que a defesa dos direitos dos animais é uma questão transversal, que toca desde os desafios ambientais até questões de justiça social. Esse diálogo constante com alunos tão engajados reforçou minha crença de que a proteção animal não é apenas uma questão ética, mas também um imperativo jurídico e social.
    

    
      O cenário internacional nos mostra que a exploração desenfreada de animais e recursos naturais está profundamente interligada às crises globais que enfrentamos, como as mudanças climáticas e a perda acelerada de biodiversidade. Ao reunir os principais tratados, convenções e legislações que abordam a proteção animal em âmbito internacional, este livro pretende ser mais do que uma simples análise jurídica: é um chamado à ação. A ideia de que a proteção animal deve ser integrada ao sistema jurídico internacional de forma robusta e abrangente é central ao que proponho aqui.
    

    
      Durante minhas reflexões com os alunos da Pós-Graduação em Direito Animal, discutimos como a causa animal, muitas vezes, se perde em meio a 
      normativas
       fragmentadas e tratados ambientais ou de comércio. Contudo, como esses alunos têm demonstrado em seus próprios esforços de 
      advocacy
       e na defesa da causa animal por todo o Brasil, existe uma força crescente de profissionais que se dedicam a mudar essa realidade, promovendo um verdadeiro movimento de transformação.
    

    
      Esse movimento global, do qual meus alunos e alunas são parte integrante, tem o potencial de influenciar não apenas políticas públicas, mas também a forma como o Direito vê os animais: não mais como simples objetos de uso humano, mas como seres sencientes, dignos de consideração e proteção. Ao longo deste livro, você encontrará uma análise detalhada das limitações e possibilidades do Direito Animal, desde a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies Ameaçadas de Extinção (CITES) até o uso de animais em experimentação científica e pecuária industrial. Mas mais do que isso, encontrará uma visão sobre o futuro: um futuro onde o Direito Animal Internacional se consolida como uma área vital para a justiça global.Eu acredito que, com o compromisso global e o trabalho contínuo de pessoas dedicadas à causa, como meus alunos e alunas da EJUSP, bem como da Graduação, Pós Graduação, Mestrado e Doutorado da Unisanta, podemos efetivamente mudar o curso do Direito Animal. Este livro é a minha contribuição para essa causa, e espero que, ao lê-lo, você se sinta inspirado a juntar-se a essa corrente de conhecimento e defesa dos direitos animais.
    

    
      
    

    
      Patricia Gorisch
    

    
      Santos, 15 de setembro de 2024.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      PREFÁCIO 
    

    
      Ao longo das últimas décadas, o mundo testemunhou o avanço de diversas pautas de justiça social e ambiental, mas os direitos animais permanecem, em muitos aspectos, relegados a uma posição periférica. Entretanto, o que estamos observando é uma crescente conscientização de que os direitos humanos, ambientais e animais estão profundamente interligados. 
    

    
      Essa crescente conscientização faz surgir novos desafios regulatórios e protetivos ao meio ambiente global e aos animais que compartilham sua existência com a humanidade no planeta Terra.
    

    
      Portanto, no cenário contemporâneo das relações internacionais, um tema de grande relevância, ainda que historicamente marginalizado, ganha destaque: o Direito Animal Internacional. Esse é o tema da obra ímpar de Patrícia Gorisch, que em boa hora nos oferece uma análise robusta e crítica dessas interconexões, em um campo do Direito que, embora novo e emergente, é fundamental para a construção de um futuro ético e sustentável que considere os interesses, os direitos e o valor existencial dos animais não humanos.
    

    
      O livro de Patrícia preenche uma lacuna importante na literatura jus animalista brasileira e até mesmo internacional. A obra explora os fundamentos filosóficos e éticos da proteção animal e situa essa discussão em uma perspectiva histórica e internacional. A partir da análise da evolução do Direito Animal no cenário global, a autora nos guia por temas que formam uma teia complexa e coesa de desafios e oportunidades. 
    

    
      São abordados, por exemplo, os tratados internacionais que buscam mitigar o impacto do comércio de animais e produtos derivados, bem como as normativas voltadas para a proteção de espécies ameaçadas. 
    

    
      Contudo, Patrícia vai além ao apontar as falhas e lacunas dessas legislações, nos convidando a refletir criticamente sobre a eficácia das medidas regulatórias adotadas até o momento em âmbito jurídico internacional.
    

    
      A obra destaca, ainda, o papel de instrumentos não vinculantes (soft law) e das organizações internacionais, sublinhando como esses instrumentos e atores têm influenciado, de maneira desigual, a proteção animal ao redor do mundo. 
    

    
      É nesse contexto que a autora problematiza a falta de uniformidade na aplicação dessas normas, expondo a tensão entre os interesses econômicos globais e a necessidade de um compromisso ético e jurídico mais robusto, em âmbito internacional, pelos Estados-nação, em relação aos animais. 
    

    
      Muito ainda há por ser feito. A complexidade do comércio internacional, com seus dilemas sobre barreiras comerciais e regulamentações divergentes entre as nações, é cuidadosamente explorada, com exemplos como a aplicação e os desafios da Convenção CITES no controle da exploração de espécies ameaçadas.
    

    
      Uma contribuição significativa de Patrícia Gorisch neste livro é a articulação entre o Direito Ambiental Internacional e o Direito Animal, uma convergência que, embora natural, ainda é subestimada.
    

    
      Ao abordar temas como as mudanças climáticas globais, a proteção de habitats e os crimes ambientais, a autora nos faz refletir sobre como a degradação do meio ambiente afeta profundamente os animais e como a crise ecológica global está intrinsecamente ligada ao bem-estar animal. 
    

    
      Qualquer tentativa séria de enfrentar as emergências ambientais deve, portanto, considerar os direitos animais como parte essencial da solução.
    

    
      Um dos capítulos mais contundentes da obra aborda a questão da exploração animal no contexto da pecuária, da indústria alimentícia e dos experimentos científicos. 
    

    
      Aqui, Patrícia apresenta um balanço crítico das normativas internacionais e dos esforços para reduzir o sofrimento animal, mas também não hesita em apontar as insuficiências desses mecanismos, em especial quando confrontados com as realidades econômicas globais.
    

    
      Sua análise da regulação internacional sobre experimentação animal nos força a encarar um dilema ético ainda persistente: até que ponto é justificável o uso de animais para benefício humano, mesmo quando alternativas tecnológicas começam a se tornar viáveis?
    

    
      Ao longo de suas páginas, a obra também se volta para a delicada relação entre os direitos culturais e a proteção animal, desafiando as fronteiras do relativismo cultural e promovendo um debate profundo sobre como conciliar práticas tradicionais com a necessidade de proteger seres sencientes. 
    

    
      A autora aborda o uso de animais em rituais religiosos e culturais, destacando a tensão entre a preservação das identidades culturais e o reconhecimento de que os animais são sujeitos de direitos.
    

    
      Um dos aspectos mais inovadores deste livro é a atenção dada à proteção animal em situações de desastres e às crises humanitárias. 
    

    
      A discussão sobre como desastres naturais e conflitos armados afetam a vida dos animais, muitas vezes invisibilizados, é de extrema relevância. 
    

    
      O impacto das situações que a autora define por “emergências animalitárias” é amplamente analisado, com destaque para as respostas internacionais, o papel das ONGs e as lacunas legislativas que ainda existem para garantir a segurança de animais em momentos de crise.
    

    
      Até mesmo o tema do transporte aéreo de animais é abordado pela autora, sob a perspectiva do direito internacional e do direito comparado, dando ainda mais densidade e atualidade à obra.
    

    
      Este é um trabalho que se recusa a apresentar respostas simples para questões complexas. Ao contrário, ele nos instiga a pensar sobre as inúmeras interseções entre a diplomacia, o comércio, as políticas públicas e os movimentos sociais no campo da proteção animal. 
    

    
      No capítulo dedicado ao futuro do Direito Animal Internacional, Patrícia faz um chamado à ação global, defendendo que a luta pelos direitos animais deve ser parte integral das iniciativas internacionais de justiça.
    

    
      É nesse contexto que o Direito Animal Internacional, com os aportes e contribuições de Patrícia, se consolida como uma área vital para o futuro da justiça global. A ideia central da obra é que proteger os animais significa, em última análise, proteger o próprio futuro da humanidade. 
    

    
      Ao consolidar uma visão abrangente e crítica sobre a relação entre seres humanos e não humanos, esta obra se torna essencial para qualquer pessoa que deseje compreender o papel do Direito na construção de um mundo mais ético e sustentável. 
    

    
      A luta pela inclusão dos direitos dos animais no cenário internacional é, sem dúvida, um desafio que transcende questões regionais e nos obriga a repensar nossa posição como espécie no planeta.
    

    
      Ao finalizar este prefácio, não posso deixar de prestar uma homenagem carinhosa à autora, cuja dedicação à luta pela construção e fortalecimento dos direitos animais transcende as fronteiras acadêmicas e inspira aqueles que lutam por um mundo mais justo e compassivo.
    

    
      Com sua experiência e admirável trajetória, na docência, na advocacia e no voluntariado, a autora nos entrega um livro indispensável para todos aqueles que se preocupam com a justiça em sua forma mais ampla, incluindo os seres não humanos. 
    

    
      Sua contribuição para o campo do Direito Animal é inegável e, por meio desta obra, Patrícia Gorisch consolida seu lugar como uma das principais vozes no debate internacional sobre a necessidade de uma revolução ética e jurídica que integre verdadeiramente os animais no tecido da sociedade global.
    

    
      Patrícia, seu trabalho é um farol para todos nós que acreditamos que os animais merecem mais do que empatia: eles merecem direitos. 
    

    
      Que esta obra brilhe e alcance o sucesso que merece e sirva como uma fonte de conhecimento e inspiração para todos que acreditam que a justiça para os animais é parte inseparável da justiça para a humanidade.
    

    
      
    

    
      
    

    
      Rogério Santos Rammê
    

    
      Doutor em Direito pela PUCRS. Mestre em Direito Ambiental pela Universidade de Caxias do Sul – UCS. Pós-Graduado em Direito dos Animais pela Universidade de Lisboa. Professor do PPGDIR/UCS. Coordenador do Curso de Especialização em Direito Animal e Prática Jus Animalista da EJUSP. Advogado animalista.
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      Introdução
    

    
      O Direito Animal Internacional é um campo do direito que tem se desenvolvido de forma significativa nas últimas décadas, impulsionado por uma crescente conscientização sobre a importância dos animais nos ecossistemas e o reconhecimento de sua 
      senciência
      . A proteção dos animais, antes limitada a regulamentações locais e nacionais, agora se expande para uma esfera global, onde acordos internacionais, tratados e convenções buscam garantir o bem-estar animal, independentemente das fronteiras geográficas. Esse movimento reflete a compreensão de que a proteção da fauna é um esforço coletivo que requer a cooperação de diversos países e a criação de um arcabouço jurídico internacional sólido.Historicamente, os animais eram vistos e tratados como propriedade, e a legislação que existia voltava-se apenas para a prevenção de abusos mais severos, sem questionar as formas institucionalizadas de exploração, como na indústria alimentícia, em pesquisas científicas ou no entretenimento. Contudo, a partir de avanços científicos e filosóficos, que trouxeram à tona a complexidade emocional e cognitiva de muitos animais, a proteção animal começou a ser discutida em um novo patamar, onde os direitos dos animais ganharam destaque em agendas internacionais.
    

    
      O conceito de senciência — a capacidade dos animais de sentir dor, prazer e outras emoções — tornou-se uma pedra angular nesse debate, fundamentando a elaboração de normativas que buscam resguardar os direitos básicos dos animais. Exemplo notável é a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES), que desempenha um papel essencial na regulação do comércio de animais selvagens, promovendo a proteção de espécies ameaçadas contra o tráfico ilegal e a extinção.
    

    
      O Direito Animal Internacional enfrenta, porém, desafios substanciais, entre eles a diversidade legislativa entre diferentes nações e regiões, o que dificulta a criação de uma uniformidade jurídica que possa garantir a proteção animal de maneira eficaz em todo o mundo. Além disso, há tensões entre as práticas culturais e os direitos animais, especialmente em contextos onde certas tradições ou religiões envolvem o uso de animais de maneiras que entram em conflito com os princípios do direito internacional contemporâneo.
    

    
      Ao longo deste livro, são explorados temas que abrangem desde a fundamentação ética e filosófica dos direitos animais até a análise de casos jurídicos emblemáticos, como o da orangotango Sandra, reconhecida como "pessoa não-humana" pela justiça argentina, e que abriu precedentes para o reconhecimento da personalidade jurídica de outros animais. Também é discutido o papel das ONGs na promoção de políticas públicas internacionais e a importância da diplomacia na construção de acordos multilaterais que visam proteger os animais.
    

    
      Este 
      livro se propõe
      , portanto, a examinar de forma detalhada os principais instrumentos jurídicos de proteção animal no âmbito internacional, como tratados, convenções e normativas de soft law. Além disso, analisa as intersecções entre o Direito Ambiental e o Direito Animal, destacando como a degradação ambiental afeta diretamente a fauna global e como o direito pode atuar para mitigar esses impactos.
    

    
      Nos séculos passados, os animais eram amplamente tratados como propriedades, e as legislações 
      focavam
       majoritariamente na prevenção de crueldade excessiva, sem questionar a exploração sistemática e generalizada em indústrias como a alimentícia, cosmética e de entretenimento. Contudo, o avanço da ciência e da ética, aliado ao fortalecimento de movimentos sociais e organizações não governamentais (ONGs) voltadas à causa animal, gerou uma mudança de paradigma, em que a 
      senciência
       animal — ou seja, a capacidade de sofrer e sentir prazer — passou a ser amplamente reconhecida.
    

    
      O Direito Animal Internacional, nesse contexto, representa um esforço coletivo e multidisciplinar para articular normas, convenções e tratados que ofereçam proteção aos animais em escala global. Esse campo é marcado por uma diversidade de abordagens, que vão desde a proibição de práticas cruéis e desumanas até o reconhecimento da personalidade jurídica de alguns animais, como é o caso pioneiro de Sandra, a orangotango reconhecida como “pessoa não-humana” pela justiça argentina em 2016 .
    

    
      O objetivo geral da obra é fornecer uma análise detalhada e crítica das normas e princípios que regem a proteção dos animais no cenário internacional, integrando aspectos filosóficos, éticos, jurídicos e práticos. Especificamente, o livro busca explorar como o Direito Animal pode ser consolidado em diferentes países e regiões, enfrentando obstáculos culturais, econômicos e políticos, com foco nas experiências internacionais de maior relevância.
    

    
      A hipótese central que guia o desenvolvimento deste trabalho é a de que o reconhecimento formal dos direitos dos animais como sujeitos de direito, e não apenas como propriedade, é essencial para a construção de uma justiça interespécies e para a preservação do equilíbrio ecológico global. O livro se baseia em perguntas disparadoras como: de que forma o Direito Animal pode se expandir no cenário internacional? Como os tratados e convenções existentes podem ser aprimorados para proteger melhor os animais? Quais são as principais barreiras e oportunidades para a criação de um sistema jurídico internacional coerente para os direitos dos animais?
    

    
      No estado da arte, observa-se que, embora já existam legislações e convenções internacionais, como a CITES (Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Selvagens), o Direito Animal ainda enfrenta desafios consideráveis, particularmente no que diz respeito à sua efetividade e aplicação prática em diferentes contextos culturais e econômicos. A literatura recente sobre o tema, como a obra de Anne Peters e Marta Tafalla, destaca a necessidade de uma abordagem mais robusta que envolva tanto a legislação quanto às práticas sociais e econômicas, levando em consideração a senciência animal e o impacto das ações humanas sobre o meio ambiente.
    

    
      Ao longo dos capítulos, o leitor será conduzido por uma reflexão aprofundada sobre os dilemas éticos que envolvem a proteção animal, especialmente no contexto de conflitos armados e desastres naturais, e a forma como o direito pode servir de instrumento para garantir o bem-estar animal nessas situações emergenciais. Também se abordará a crescente relevância dos direitos culturais em contraponto aos direitos dos animais, tema que desperta debates complexos e ainda em evolução.
    

    
      No capítulo 1, temos a introdução ao Direito Animal Internacional – Este capítulo explora os conceitos fundamentais e a evolução histórica da proteção animal no contexto internacional, além de abordar os principais desafios e perspectivas para o desenvolvimento do Direito Animal. 
    

    
      No capítulo 2, abordamos os fundamentos filosóficos e éticos da proteção animal – São discutidas as principais teorias éticas que embasam a proteção animal, como o abolicionismo e o bem-estarismo, e a importância do reconhecimento da senciência dos animais para a criação de normas jurídicas.
    

    
      Na sequência, no capítulo 3, abordamos as fontes e Instrumentos do Direito Animal Internacional – O capítulo foca nos tratados, convenções e outras formas de soft law que regulamentam a proteção animal no cenário internacional, analisando o papel de organizações como a ONU e outras instituições globais.
    

    
      Já no capítulo 4, apresentamos o Direito Animal e Comércio Internacional – Uma análise detalhada das interseções entre o comércio internacional e os direitos dos animais, abordando questões como o tráfico de espécies ameaçadas e a exploração comercial de animais.
    

    
      No capítulo 5 focamos nos Conflitos Ambientais e Proteção da Fauna – Discute o impacto das mudanças climáticas e dos crimes ambientais sobre a fauna, além de examinar a relação entre o Direito Ambiental Internacional e o Direito Animal.
    

    
      No capítulo 6 analisamos a Exploração Animal e Direitos Internacionais – Analisa as práticas de exploração animal em nível global, incluindo pecuária, entretenimento e experimentação científica, e os movimentos globais que buscam combater essas práticas.
    

    
      No capítulo 7, refletimos sobre a Regulação Internacional sobre Experimentação com Animais – O capítulo trata das normativas que regulamentam o uso de animais em pesquisas científicas, com ênfase no princípio dos 3Rs (Redução, Refinamento e Substituição) e nos avanços tecnológicos que oferecem alternativas à experimentação.
    

    
      No capítulo 8, analisamos os Animais e Direitos Culturais no Direito Internacional – Aborda o conflito entre práticas culturais e a proteção animal, com foco em casos de comunidades indígenas e em práticas tradicionais que envolvem o uso de animais.
    

    
      No capítulo 9, discutimos sobre a Proteção Animal em Situações de Desastres e Emergências Animalitárias – Explora como o Direito Internacional responde aos desastres e emergências que afetam diretamente os animais, discutindo o papel das ONGs e os desafios humanitários envolvidos.
    

    
      No capítulo 10 apresentamos o Direito Animal e Refugiados Ambientais – Uma análise dos deslocamentos forçados de animais e humanos devido a desastres ambientais e o papel das instituições internacionais na proteção das espécies migratórias e em risco.]
    

    
      No capítulo 11, focamos nos Casos Pioneiros e Jurisprudência Internacional sobre Direito Animal – Examina casos relevantes no Tribunal Internacional de Justiça e em outros tribunais que envolvem a proteção dos direitos dos animais, oferecendo uma perspectiva sobre o futuro da judicialização no campo animalista.
    

    
      No capítulo 12, tratamos dos Direitos Animais na América Latina – O capítulo destaca as legislações de proteção animal em países como Brasil, Argentina e Colômbia, além de abordar o tráfico de animais selvagens e as iniciativas regionais para combater esse crime.
    

    
      No capítulo 13, analisamos a Diplomacia e os Direitos Animais – Discute o papel da diplomacia internacional na proteção animal, os tratados e acordos multilaterais e a importância das ONGs e organismos internacionais na promoção dos direitos animais.
    

    
      No capítulo 14, abordamos os Animais no Direito Internacional dos Conflitos Armados – Explora a proteção dos animais em cenários de guerra, o uso de animais em conflitos armados e a destruição de habitats em situações de conflito.
    

    
      No capítulo 15, abordaremos um tema de crescente relevância no direito internacional e no contexto da mobilidade global contemporânea. Este capítulo foi estruturado para explorar as regulamentações, desafios e oportunidades relacionadas ao transporte de animais de estimação durante viagens aéreas internacionais, especialmente no contexto de famílias que consideram seus pets como membros essenciais do núcleo familiar. 
    

    
      Apresentamos ainda uma visão abrangente das normas globais que regem o transporte de animais em aviões. Este subcapítulo discute os requisitos exigidos pelas principais autoridades de aviação internacional e destaca as obrigações das companhias aéreas em garantir a segurança e o bem-estar dos animais durante os voos.
    

    
      O foco está nas certificações de saúde e segurança necessárias para o transporte de animais. A análise inclui as normas relacionadas à vacinação, tipos de transportadoras permitidas e os cuidados necessários para garantir o conforto dos animais durante voos de longa duração
    

    
      Exploraremos os direitos dos pets no contexto de mudanças internacionais. Aqui, o conceito de "família multiespécie" é introduzido como um reconhecimento legal e social de que os animais de estimação são parte integral de muitas famílias, o que levanta questões jurídicas sobre como protegê-los em situações de relocação internacional.
    

    
      Aprofundaremos a discussão sobre o papel dos animais dentro do conceito de família multiespécie. Este subcapítulo destaca os desafios emocionais e logísticos que as famílias enfrentam ao incluir seus animais de estimação em processos de migração e adaptação a novos países.
    

    
      Finalmente, realizamos uma comparação entre as normas de transporte aéreo de animais desses cinco países. O subcapítulo revela como as diferentes jurisdições tratam o transporte de pets, focando nos procedimentos específicos adotados por cada um desses países para garantir a segurança e o bem-estar animal durante o processo de viagem internacional.
    

    
      Este capítulo é essencial para compreender a complexidade jurídica e prática associada ao transporte internacional de animais de estimação, especialmente no contexto das famílias multiespécies, e oferece insights valiosos sobre como diferentes países estão avançando na proteção dos direitos desses animais.
    

    
      Por fim, no capítulo 16 e 17, refletimos sobre o Futuro do Direito Animal Internacional – O último capítulo apresenta propostas para o desenvolvimento do Direito Animal, incluindo a possibilidade de reconhecimento da personalidade jurídica dos animais e as iniciativas globais para garantir seus direitos e bem-estar.
    

    
      À medida que avançamos nesta obra, adentramos um terreno de intensa reflexão e ação prática, onde o direito e a ética se entrelaçam para proteger aqueles que não têm voz. Este livro não é apenas uma análise das normas e convenções internacionais, mas um convite à transformação. Cada capítulo traz à tona uma nova perspectiva sobre o futuro dos direitos animais, instigando o leitor a repensar suas próprias crenças e a se engajar na construção de um mundo mais justo para todos os seres. Prepare-se para um mergulho profundo nas complexidades do Direito Animal Internacional e para descobrir as inúmeras formas como podemos, coletivamente, moldar um futuro de compaixão e justiça interespécies.
    

    
      Partiremos das seguintes perguntas disparadoras: Como o conceito de senciência animal influencia a construção de direitos internacionais para a proteção dos animais?De que maneira os tratados e convenções internacionais, como a CITES, têm conseguido efetivamente proteger as espécies ameaçadas de extinção no cenário global?Quais são os principais obstáculos que o Direito Animal Internacional enfrenta ao tentar harmonizar legislações entre países com diferentes contextos culturais e econômicos?Como o Direito Internacional pode mediar os conflitos entre práticas culturais ou religiosas que envolvem o uso de animais e os direitos animais?Qual é o papel das ONGs e organismos internacionais na construção e implementação de políticas públicas voltadas à proteção animal?De que maneira o Direito Animal Internacional está preparado para lidar com as consequências de desastres ambientais e conflitos armados que afetam diretamente a fauna?Até que ponto a exploração comercial de animais pode ser regulamentada de forma ética e sustentável em um cenário global cada vez mais pressionado por questões ambientais?Como a diplomacia internacional pode contribuir para a construção de acordos multilaterais que fortaleçam os direitos dos animais? Quais são os desafios éticos e jurídicos na judicialização dos direitos dos animais em tribunais internacionais?De que forma a colaboração entre governos, instituições globais e sociedade civil pode influenciar positivamente o futuro dos direitos animais em nível internacional?
    

    
      Este livro, portanto, convida o leitor a adentrar o universo do Direito Animal Internacional, onde as discussões ultrapassam as fronteiras tradicionais do direito e se conectam com questões éticas, políticas e ambientais globais. Ao final desta jornada, fica claro que a colaboração internacional é essencial para o futuro dos direitos animais, e que, com um esforço conjunto de governos, ONGs e a sociedade civil, é possível construir um futuro mais justo e digno para todas as espécies do planeta.
    

    
      Essa obra não é apenas uma análise jurídica, mas   um   convite   à   reflexão   sobre   nosso   papel  co
      m a sociedade global na proteção daqueles que dividem o mundo conosco. Que os próximos capítulos inspirem novas perspectivas e ações concretas em prol da defesa dos animais em escala global.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      Estima-se que existam cerca de 8,7 milhões de espécies de animais no mundo, incluindo milhões de trilhões de indivíduos, cada um desempenhando um papel único e essencial para o equilíbrio da vida no planeta.
    

    
      Mora, C., Tittensor, D. P., Adl, S., Simpson, A. G., & Worm, B. (2011). "How Many Species Are There on Earth and in the Ocean?" 
      PLoS Biology
      , 9(8), e1001127. doi:10.1371/journal.pbi
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      Direito Animal Internacional
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      1.1.Conceito e Definição de Direito Animal Internacional
    

    
      O campo do Direito Animal tem se expandido de forma significativa nas últimas décadas, impulsionado pelo reconhecimento crescente de que os animais possuem interesses próprios que devem ser protegidos pelas leis. No entanto, esse processo ainda encontra desafios consideráveis, tanto no âmbito nacional quanto internacional. As normativas existentes muitas vezes não são suficientes para garantir a proteção eficaz dos animais, e ainda prevalece, em muitos casos, a visão utilitarista que vê os animais como meros recursos a serviço da humanidade. Esse contexto revela a necessidade de um esforço jurídico global, que transcende fronteiras e culturas, e reconheça a importância de uma proteção jurídica ampla para os animais.
    

    
      Segundo David Favre (2010), o Direito Animal pode ser definido como o "conjunto de normas jurídicas destinadas a regular a relação entre humanos e animais, com o objetivo de garantir o bem-estar, proteger a vida e evitar o sofrimento dos seres não-humanos". Essa definição reflete o caráter interdisciplinar dessa área, que envolve aspectos do direito civil, ambiental, penal e até de direitos humanos, uma vez que a forma como os animais são tratados está profundamente interligada às questões sociais e éticas que norteiam o desenvolvimento das sociedades.
    

    
      Na perspectiva internacional, convenções como a Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Selvagens (CITES) desempenham um papel crucial ao regulamentar o comércio de espécies ameaçadas. Embora a CITES tenha sido um marco na proteção de espécies em risco de extinção, sua abordagem é limitada ao foco comercial e não cobre todos os aspectos do bem-estar animal. Por isso, autores como Anne Peters (2016) argumentam que é necessário ir além da proteção comercial, incluindo padrões mais rigorosos de bem-estar animal e a criação de mecanismos que responsabilizem os países que violam as normas internacionais de proteção.
    

    
      Além disso, o bem-estar animal como conceito jurídico vem ganhando espaço, mas ainda é tratado de forma distinta em diferentes países. Na União Europeia, por exemplo, os animais são reconhecidos como seres sencientes pelo Tratado de Lisboa (2007), o que obriga os Estados-Membros a considerarem o bem-estar dos animais ao formular políticas agrícolas, de transporte e pesquisa científica. Já em outros países, como os Estados Unidos, a proteção dos animais ainda está fortemente vinculada ao conceito de propriedade, o que limita as possibilidades de evolução legislativa no campo dos direitos dos animais.
    

    
      O conceito de senciência animal, que sustenta a maior parte das discussões jurídicas sobre o tema, foi reconhecido pela União Europeia desde o Tratado de Lisboa, em 2007, que consagra os animais como "seres sencientes", exigindo que os Estados-Membros levem em consideração o bem-estar dos animais ao formular e implementar políticas públicas. Essa senciência, conforme explicado por Gary Francione (2008), implica que os animais não devem ser vistos apenas como mercadorias, mas como indivíduos com interesses que merecem ser respeitados e protegidos juridicamente.
    

    
      Outro ponto de destaque no Direito Animal Internacional é a crescente demanda por uma regulamentação global que abranja questões éticas e ambientais ligadas à pecuária industrial. A Organização Mundial da Saúde Animal (OIE) tem estabelecido diretrizes internacionais para o bem-estar animal, mas essas diretrizes muitas vezes não possuem força vinculante. Além disso, as práticas industriais de produção animal continuam a ser um dos maiores desafios para o bem-estar animal, uma vez que milhões de animais são submetidos a condições adversas em sistemas de criação intensiva, como bem observa Marta Tafalla (2019) em seu estudo sobre o impacto da pecuária industrial no sofrimento animal e nas mudanças climáticas.
    

    
      A relação entre direitos humanos e direitos dos animais também tem sido objeto de estudo crescente. Will Kymlicka e Sue Donaldson (2011), em sua obra Zoopolis, defendem a ideia de que os direitos dos animais não devem ser tratados como uma questão à parte, mas como parte de um sistema mais amplo de justiça interespécies. Eles sugerem que os animais, especialmente aqueles que convivem com seres humanos em áreas urbanas e rurais, deveriam ter direitos de cidadania e proteção dentro das sociedades humanas. Essa abordagem inovadora amplia o escopo do Direito Animal, propondo um modelo onde os animais são reconhecidos como membros plenos das comunidades políticas, e não apenas como seres protegidos passivamente.
    

    
      O avanço no Direito Animal Internacional depende de uma conjugação de esforços entre a sociedade civil, as instituições acadêmicas e os órgãos governamentais. O crescente movimento de 
      advocacy
       pelos direitos dos animais, impulsionado por ONGs e ativistas ao redor do mundo, tem sido fundamental para pressionar mudanças nas legislações e práticas governamentais. À medida que mais países adotam legislações de proteção animal e reconhecem os direitos dos animais em suas constituições, como ocorreu na Índia e no Brasil, o cenário internacional começa a se adaptar a essa nova realidade, onde os animais são reconhecidos como sujeitos de direitos e não apenas como objetos ou propriedade humana.
    

    
      A proteção jurídica dos animais envolve, portanto, um tripé conceitual: a garantia de bem-estar, a prevenção do sofrimento e a promoção de políticas que assegurem a integridade física e psíquica dos animais. Em consonância com essa visão, Taimie Bryant (2006) propõe que "o Direito Animal deve ser interpretado como uma extensão dos direitos ambientais, sendo crucial para a preservação da biodiversidade e para a construção de sociedades mais justas e equilibradas". Ao longo dos últimos anos, o Direito Animal tem sido progressivamente consolidado como uma disciplina independente e vital para o avanço das legislações que buscam mitigar o impacto da atividade humana sobre os ecossistemas e as espécies que os habitam.
    

    
      
    

    
      1.2. Evolução Histórica da Proteção Animal 
    

    
      A evolução histórica da proteção animal remonta a tempos antigos, quando algumas civilizações começaram a estabelecer regras para regular o tratamento de animais, geralmente com base em princípios religiosos ou culturais. Uma das primeiras menções à proteção de animais pode ser encontrada no Código de Hamurabi (cerca de 1750 a.C.), onde havia leis sobre o tratamento de animais domésticos, como o gado, embora o foco fosse predominantemente econômico, visando proteger a propriedade e o trabalho agrícola humano (Dixon, 1991). Esse era um reflexo da visão prevalente naquela época: os animais eram vistos principalmente como recursos ou ferramentas a serviço da humanidade.
    

    
      Na Grécia Antiga, filósofos como Pitágoras e Teofrasto trouxeram a questão da moralidade no tratamento dos animais. Pitágoras, por exemplo, acreditava que os animais possuíam uma alma semelhante à dos humanos, e, portanto, deveriam ser tratados com respeito e compaixão. Essa visão foi uma das primeiras a sugerir que os animais poderiam ter algum tipo de status moral, ainda que incipiente (Franco, 2000). No entanto, a maior parte da sociedade grega, influenciada por filósofos como Aristóteles, via os animais como seres inferiores, criados para servir aos humanos (Aristóteles, Política, 350 a.C.).
    

    
      Durante a Idade Média, o pensamento cristão teve um papel crucial na visão sobre os animais. A doutrina dominante, influenciada por Santo Agostinho e Tomás de Aquino, sustentava que os animais eram parte da criação divina, mas que seu propósito era servir aos humanos. Isso justifica seu uso como ferramentas de trabalho, alimento ou sacrifício. Embora houvesse alguns movimentos religiosos que pregavam a compaixão pelos animais, como os franciscanos, a noção de que os animais tinham direitos em si ainda estava longe de ser amplamente aceita (Serpell, 1996).
    

    
      O Iluminismo, no século XVII e XVIII, trouxe uma mudança significativa no pensamento ocidental, com filósofos como John Locke e Jean-Jacques Rousseau começando a discutir a importância do tratamento ético dos animais. Locke, em seu Ensaio sobre o Entendimento Humano (1690), argumentava que a crueldade contra os animais poderia corromper o caráter humano, uma vez que a brutalidade contra seres indefesos seria moralmente questionável. Já Rousseau, em seu Discurso sobre a Desigualdade (1755), reconhecia que os animais, embora diferentes dos humanos, também eram sensíveis à dor, o que exigia certa responsabilidade no tratamento que lhes era dado (Rousseau, 1755).
    

    
      No final do século XVIII, a compaixão pelos animais começou a se transformar em uma questão social. A Revolução Industrial, com a mecanização da agricultura e a intensificação do uso de animais em fábricas, evidenciou a necessidade de regular a forma como esses animais eram tratados. O primeiro marco legal significativo foi a aprovação da Lei de Proteção dos Animais na Inglaterra, em 1822, que ficou conhecida como "Lei de Martin", em homenagem ao parlamentar Richard Martin, que lutou pela sua aprovação. Essa legislação, pioneira no Ocidente, proibia a crueldade contra o gado e foi um divisor de águas na formalização da proteção animal como uma questão de interesse público (Radford, 2001).
    

    
      Após a Lei de Martin, houve a criação da primeira organização de defesa dos direitos dos animais, a 
      Society for the Prevention of Cruelty to Animals 
      (SPCA), em 1824. A organização, que posteriormente se tornaria a Royal SPCA, desempenhou um papel fundamental na promoção de legislações e campanhas públicas contra a crueldade animal, influenciando o surgimento de organizações semelhantes em outros países, como os Estados Unidos e a França (Kean, 1998).
    

    
      No século XIX, o movimento pela proteção animal continuou a ganhar força, especialmente nos países industrializados. Henry Salt, no final do século XIX, foi uma figura chave nesse movimento. Em sua obra 
      Animals' Rights Considered in Relation to Social Progress 
      (1892), Salt argumentava que os animais tinham direitos intrínsecos e que a sociedade deveria evoluir para respeitar esses direitos. Sua obra influenciou profundamente gerações posteriores de ativistas e juristas preocupados com a questão animal (Salt, 1892).
    

    
      O século XX foi marcado por uma intensificação nas discussões sobre o bem-estar animal. A Declaração Universal dos Direitos dos Animais, apresentada à UNESCO em 1978, foi um marco importante ao reconhecer, em nível internacional, a necessidade de proteger os animais contra maus-tratos. Essa declaração foi um passo significativo para estabelecer uma base jurídica e ética para a proteção dos animais, embora tenha caráter declaratório, sem força legal vinculante. A Declaração Universal dos Direitos dos Animais foi uma proposta para diploma legal internacional, levado por ativistas, liderada por  Georges Heuse, da causa pela defesa dos direitos animais entregue à UNESCO em 15 de Outubro de 1978, em Paris, e que visa criar parâmetros jurídicos para os países membros da Organização das Nações Unidas, sobre os direitos animais. 
    

    
      Com o avanço das ciências comportamentais e biológicas, o conceito de senciência dos animais ganhou maior reconhecimento no final do século XX e início do XXI. Peter Singer, em seu influente livro 
      Animal Liberation
       (1975), argumentou que a capacidade de sofrer ou sentir prazer deveria ser a base para a consideração ética dos animais. Singer questionou a legitimidade moral da exploração animal em suas diversas formas, estabelecendo as bases para o movimento moderno pelos direitos dos animais (Singer, 1975).
    

    
      O Tratado de Lisboa (2007)
      
        [1]
      
       da União Europeia marcou outro importante avanço ao reconhecer oficialmente os animais como seres sencientes, o que exigiu que os Estados-Membros considerassem o bem-estar animal na formulação e implementação de suas políticas. A partir daí, diversos países europeus adotaram legislações mais rigorosas para proteger os animais, especialmente no contexto da agricultura e pesquisa científica (EU, 2007).
    

    
      Nos últimos anos, o conceito de direitos dos animais tem se expandido para além das questões de bem-estar e crueldade. O foco tem se deslocado para a proteção jurídica dos animais enquanto sujeitos de direitos. Países como a Suíça e a Alemanha incluíram disposições constitucionais que reconhecem a dignidade animal e impõem aos Estados a obrigação de proteger os animais (Peters, 2016). Essas legislações sinalizam uma mudança progressiva na forma como os animais são percebidos e tratados no sistema jurídico.
    

    
      Na América Latina, o Brasil tem se destacado como um dos países com legislações avançadas no campo da proteção animal. A Constituição Brasileira de 1988 inclui disposições expressas que vedam a crueldade contra os animais (art. 225, §1º, VII), uma das poucas constituições no mundo a incluir tal proteção (Dias, 2010). Além disso, o país promulgou a Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98), que prevê sanções para aqueles que praticarem crueldade contra os animais.
    

    
      Finalmente, no século XXI, o movimento global pelos direitos dos animais continua a evoluir, impulsionado tanto por legislações nacionais quanto por pressões de organizações internacionais e da sociedade civil. A recente inclusão de questões sobre mudanças climáticas e biodiversidade no debate sobre direitos dos animais reflete uma nova compreensão sobre o papel crucial que os animais desempenham na sustentabilidade do planeta e na manutenção dos ecossistemas (Tafalla, 2019). A evolução histórica da proteção animal, portanto, segue uma trajetória de crescente reconhecimento da importância de proteger esses seres vulneráveis, com avanços e desafios contínuos.
    

    
      Ressalta-se o progresso contínuo no reconhecimento dos direitos dos animais ao longo dos séculos, desde as primeiras legislações, como o Código de Hamurabi, até os dias atuais. Essa trajetória evidencia que, apesar de os animais terem sido inicialmente vistos como meros recursos a serviço dos humanos, as visões filosóficas, religiosas e científicas sobre eles evoluíram significativamente. O avanço do pensamento ocidental, especialmente no período do Iluminismo, lançou as bases para a consideração ética dos animais, enquanto o século XIX trouxe um ativismo mais organizado, com o surgimento de legislações e movimentos voltados à proteção dos animais.
    

    
      O século XX foi marcado pela formalização dessas ideias em documentos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos dos Animais e o Tratado de Lisboa, que reconheceu a senciência dos animais na União Europeia. Esse reconhecimento influenciou o surgimento de legislações mais robustas em diversos países e uma conscientização global sobre a necessidade de proteger os animais de crueldades. Países como a Suíça e a Alemanha introduziram inovações jurídicas significativas, estabelecendo marcos constitucionais em prol da dignidade animal, e o Brasil emergiu como um dos pioneiros na América Latina com sua Constituição de 1988.
    

    
      À medida que o século XXI avança, o movimento pelos direitos dos animais se fortalece, refletindo as mudanças sociais, científicas e legais que continuam a moldar o debate global. O enfoque atual não se limita ao bem-estar animal, mas abrange a discussão sobre a personalidade jurídica dos animais e seu papel na sustentabilidade ambiental. A intersecção entre direitos dos animais, mudanças climáticas e biodiversidade evidencia a necessidade de um compromisso global com a proteção dos seres não humanos, como parte de um esforço maior para preservar o planeta e suas diversas formas de vida.
    

    
      Esse percurso, que ainda encontra resistências e desafios, é um testemunho da crescente empatia e compreensão que a humanidade desenvolveu em relação aos animais. A jornada pela proteção animal é contínua e segue alinhada com os valores éticos e morais que reconhecem a importância de garantir a coexistência harmoniosa entre humanos e animais no planeta.
    

    
      
    

    
      1.3. Contextualização do Direito Animal no Cenário Internacional
    

    
      O Direito Animal Internacional tem ganhado espaço nas discussões globais sobre ética, direitos e proteção ambiental. Com o aumento das preocupações sobre a sustentabilidade do planeta, o bem-estar dos animais e a biodiversidade, as nações e organizações internacionais têm sido obrigadas a enfrentar questões relacionadas à proteção animal de forma mais sistemática. No entanto, a evolução desse campo no cenário internacional reflete não apenas preocupações éticas, mas também a necessidade de abordar as inter-relações entre o uso dos animais, o meio ambiente e a saúde humana, como exemplificado pelo conceito de "Uma Só Saúde" promovido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Organização Mundial da Saúde Animal (OIE) (WHO, 2021).
    

    
      Historicamente, o Direito Internacional tratava os animais de forma secundária, abordando principalmente o uso sustentável dos recursos naturais ou a preservação de espécies em extinção. A Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Selvagens (CITES), adotada em 1973, foi uma das primeiras tentativas de regular o comércio de espécies selvagens em risco de extinção. Embora tenha sido um marco na proteção de animais ameaçados, a CITES limita-se ao controle do comércio e não aborda diretamente questões relacionadas ao bem-estar animal (Wijnstekers, 2011). Ainda assim, a CITES continua a ser uma das convenções mais importantes no contexto internacional, com 183 países signatários, o que demonstra seu papel fundamental na proteção de espécies vulneráveis.
    

    
      O surgimento de instrumentos legais internacionais mais específicos para o bem-estar animal foi lento e gradual. Como já citado,  é a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, entregue por ativistas de direito animal à UNESCO em 1978 um grande feito, e que embora não tenha força vinculante, a declaração estabeleceu princípios éticos fundamentais, como o reconhecimento da senciência dos animais e a condenação de práticas cruéis. Este documento é considerado um marco simbólico que influenciou a formação de legislações em diversos países. O preâmbulo da declaração afirma que “todos os animais nascem iguais diante da vida e têm os mesmos direitos à existência”, criando uma base moral para discussões sobre direitos dos animais.
    

    
      Na União Europeia, o reconhecimento dos animais como seres sencientes pelo Tratado de Lisboa (2007) representou um avanço significativo. O tratado impõe a obrigação de os Estados-Membros levarem em consideração o bem-estar dos animais em áreas como agricultura, transporte e pesquisa científica (EU, 2007). Essa inclusão no direito primário europeu consolidou o status dos animais como sujeitos de proteção legal e levou à adoção de regulamentos específicos que garantem padrões mínimos de bem-estar, particularmente em relação ao abate e ao transporte de animais.
    

    
      No entanto, o tratamento dos animais no cenário internacional ainda está fragmentado e enfrenta desafios relacionados às diferentes tradições culturais e econômicas dos países. Enquanto nações como Alemanha e Suíça avançaram ao incluir a dignidade animal em suas constituições, outras regiões, como a Ásia e a África, têm legislado de forma mais lenta sobre a proteção dos animais, devido a fatores econômicos e à dependência de animais para subsistência (Peters, 2016). A diversidade de abordagens cria um cenário desigual, no qual a proteção animal internacionalmente depende de acordos multilaterais e da pressão de organizações internacionais e da sociedade civil.
    

    
      A Organização Mundial da Saúde Animal (OIE), fundada em 1924, tem desempenhado um papel cada vez mais importante na promoção do bem-estar animal no cenário internacional. Embora inicialmente focada na saúde animal, a OIE expandiu seu escopo para incluir questões de bem-estar, adotando, em 2004, as primeiras diretrizes internacionais para o bem-estar de animais de fazenda (OIE, 2020). O foco da OIE na saúde animal é parte do conceito "Uma Só Saúde", que reconhece que a saúde animal, a saúde humana e a saúde dos ecossistemas estão intrinsecamente conectadas. Isso reforça a importância de uma abordagem global que considere o bem-estar dos animais como essencial para a sustentabilidade, para a prevenção de doenças zoonóticas, além da proteção integral dos animais(OIE, 2020).
    

    
      Outro importante avanço no cenário internacional foi a criação de tribunais e instâncias de litígio sobre questões ambientais e de bem-estar animal. Em alguns casos, questões de direitos animais têm sido levadas à Corte Internacional de Justiça (CIJ) e ao Tribunal Europeu de Direitos Humanos (TEDH), embora esses tribunais ainda lidem indiretamente com a proteção animal. Um caso notório foi o julgamento da caça de baleias promovida pelo Japão, levado à CIJ pela Austrália em 2010. Em 2014, a Corte decidiu que o programa de caça de baleias do Japão, justificado como "pesquisa científica", era ilegal sob o direito internacional, marcando um precedente importante no que tange à defesa de espécies marinhas (ICJ, 2014).
    

    
      A proteção dos habitats naturais também tem relevância direta para o Direito Animal no cenário internacional. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), estabelecida em 1992, visa conservar a diversidade biológica, promover o uso sustentável de seus componentes e garantir a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados do uso de recursos genéticos. Embora o foco principal da CDB seja a preservação dos ecossistemas e da biodiversidade, o impacto indireto na proteção animal é significativo, pois ajuda a proteger habitats que são essenciais para a sobrevivência de muitas espécies ameaçadas (UN, 1992).
    

    
      Nos últimos anos, a ligação entre mudanças climáticas e a proteção dos animais tem ganhado destaque. O aquecimento global tem causado a destruição de habitats e o deslocamento de espécies, e a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC) tem abordado o impacto das mudanças climáticas sobre a fauna global. As discussões sobre a preservação da biodiversidade e a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas têm impulsionado novos esforços no Direito Internacional para proteger tanto os ecossistemas quanto os animais que deles dependem (IPCC, 2019).
    

    
      Em um esforço crescente de 
      advocacy
       internacional, ONGs como a World Animal Protection, a Humane Society International e a PETA têm sido fundamentais para pressionar por mudanças globais. Essas organizações desempenham um papel crucial ao trazer questões de bem-estar animal para o debate internacional, influenciando diretamente legislações nacionais e pressionando organismos internacionais a estabelecer normas mais rígidas de proteção (Singer, 2015). A pressão da sociedade civil tem sido vital para a inclusão das questões de bem-estar animal em tratados internacionais e na implementação de leis em diversos países.
    

    
      O Direito Animal Internacional ainda enfrenta desafios significativos, especialmente em termos de harmonização de normas e da efetiva implementação de políticas que protejam os animais em escala global. O caminho para uma verdadeira proteção dos direitos dos animais no cenário internacional depende de um diálogo contínuo entre governos, sociedade civil e organismos internacionais, buscando alinhar as normas de bem-estar animal com as realidades econômicas, culturais e ambientais de diferentes regiões do mundo.
    

    
      
    

    
      1.4. Principais Desafios e Perspectivas
    

    
      O Direito Animal Internacional enfrenta diversos desafios em sua consolidação como um campo jurídico autônomo e eficaz. Embora tenha havido avanços significativos nas últimas décadas, os obstáculos para a implementação de normas globais que garantam a proteção dos animais ainda são consideráveis. Entre os principais desafios estão a disparidade cultural, as diferenças econômicas entre as nações, a ausência de um sistema jurídico internacional unificado e a tensão entre o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. Apesar desses obstáculos, o campo oferece perspectivas promissoras, principalmente com a crescente conscientização global sobre a importância da proteção animal e seu impacto na saúde humana e no meio ambiente.
    

    
      Um dos maiores desafios é a disparidade cultural em relação ao tratamento dos animais. Em muitas culturas, a exploração de animais para alimentação, vestuário, trabalho ou entretenimento é vista como parte essencial da tradição e da identidade cultural. No entanto, o conflito entre práticas culturais tradicionais e as normas internacionais de bem-estar animal pode gerar tensões. O caso das touradas na Espanha e do festival de Yulin, na China
      
        [2]
      
      , são exemplos de como práticas culturais podem ser vistas como inaceitáveis de acordo com os padrões internacionais de bem-estar animal, mas defendidas como parte do patrimônio cultural em suas regiões de origem (Garcia & MacGillivray, 2015). Esse desafio é particularmente evidente na aplicação de tratados internacionais, como a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) e a Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Selvagens (CITES), que muitas vezes encontram resistência em países que justificam o uso de espécies animais por razões culturais.
    

    
      Além disso, há uma desigualdade econômica significativa entre as nações que afeta a capacidade de implementar normas globais de proteção animal. Enquanto países desenvolvidos, como a Alemanha e a Suíça, têm legislado com vigor em favor dos direitos dos animais, os países em desenvolvimento muitas vezes dependem da exploração de recursos animais como parte essencial de suas economias. A União Europeia, por exemplo, adotou políticas rigorosas de bem-estar animal, como a proibição do uso de gaiolas para galinhas poedeiras (EU Directive 1999/74/EC), enquanto países como a Índia ainda lutam para equilibrar as necessidades econômicas com a proteção animal (Peters, 2016). Para essas nações, a regulação do tratamento dos animais pode ser vista como uma ameaça ao desenvolvimento econômico, e a implementação de normas internacionais é frequentemente limitada pelos recursos disponíveis e pelas prioridades econômicas.
    

    
      Outro desafio central é a falta de um sistema jurídico internacional unificado para a proteção dos animais. Embora existam convenções como a CITES e a Declaração Universal dos Direitos dos Animais (1978), não há uma legislação internacional vinculante que proteja os animais de forma ampla e abrangente. A natureza voluntária de muitos acordos internacionais e a ausência de mecanismos de fiscalização eficazes resultam em uma aplicação inconsistente das normas de bem-estar animal. Segundo Anne Peters (2016), “o fato de os animais não terem personalidade jurídica no direito internacional é um dos maiores entraves para a proteção efetiva de seus direitos”. Isso impede que os animais sejam considerados sujeitos de direitos plenos, deixando-os à mercê de normas que variam significativamente entre os países.
    

    
      A relação entre o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental também representa um desafio importante. A pressão para maximizar os recursos naturais, incluindo os animais, muitas vezes coloca a proteção animal em segundo plano. A pecuária industrial, em particular, tem sido apontada como um dos setores mais problemáticos em termos de bem-estar animal. A produção em larga escala muitas vezes leva a práticas que desconsideram as necessidades físicas e psicológicas dos animais. Além disso, essa indústria é um dos maiores contribuintes para a degradação ambiental, causando desmatamento, perda de biodiversidade e emissões significativas de gases de efeito estufa (Tafalla, 2019). O desafio, portanto, é equilibrar a demanda global por alimentos de origem animal com a necessidade de adotar práticas agrícolas sustentáveis e éticas.
    

    
      No entanto, apesar desses desafios, o futuro do Direito Animal Internacional apresenta perspectivas promissoras. Um dos maiores avanços é a crescente conscientização pública sobre os direitos dos animais e a pressão da sociedade civil sobre governos e empresas para adotar práticas mais éticas. Organizações internacionais como a 
      World Animal Protection 
      e a 
      Humane Society International
       têm desempenhado um papel fundamental ao pressionar por mudanças em leis e práticas que afetam o bem-estar animal. Essas organizações também têm utilizado campanhas de conscientização pública para aumentar o conhecimento sobre as condições de animais em cativeiro, na indústria de entretenimento e na agricultura intensiva (Singer, 2015). Com o apoio da opinião pública global, as perspectivas de mudanças legislativas e de maior fiscalização internacional tornam-se cada vez mais viáveis.
    

    
      Outro avanço importante é o crescente reconhecimento da interconexão entre a saúde humana, o bem-estar animal e a preservação ambiental. O conceito de "Uma Só Saúde", promovido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Organização Mundial da Saúde Animal (OIE), reflete essa interdependência. A pandemia de COVID-19 reforçou a necessidade de repensar a relação entre os humanos e os animais, especialmente no que diz respeito ao comércio de animais selvagens e ao desmatamento, que contribuem para o surgimento de doenças zoonóticas (WHO, 2020). Esse reconhecimento pode impulsionar uma abordagem mais holística da proteção animal no futuro, integrando questões de saúde pública e sustentabilidade ambiental nas legislações internacionais.
    

    
      A inclusão dos direitos dos animais em constituições nacionais e em códigos civis, também oferece uma perspectiva positiva. Países como Alemanha e Suíça já reconheceram a dignidade animal em suas constituições, criando um precedente que pode influenciar outras nações. A Constituição Brasileira (1988), por exemplo, proíbe a crueldade contra os animais (art. 225, §1º, VII), um avanço significativo no reconhecimento da proteção animal como um direito fundamental (Dias, 2010). A inclusão dos direitos dos animais em constituições nacionais pode fornecer uma base sólida para o desenvolvimento de legislação subsequente e para a criação de mecanismos de fiscalização.
    

    
      A proposta da comissão do Novo Código Civil (em atual tramitação no Senado), propôs:a inclusão de um novo artigo no Código Civil, especialmente dedicado à qualificação jurídica dos animais
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      .
    

    
      O avanço das tecnologias alternativas à experimentação animal e ao uso de animais na produção industrial representa uma grande oportunidade para reduzir o sofrimento animal. O desenvolvimento de carne cultivada em laboratório e o aumento de métodos de teste alternativos, como testes in vitro e modelos computacionais, têm o potencial de reduzir drasticamente a dependência da exploração animal em vários setores (Shapiro, 2018). Embora essas tecnologias ainda estejam em fase de desenvolvimento, suas perspectivas são promissoras e podem transformar significativamente a forma como os animais são utilizados na sociedade.
    

    
      O Direito Animal Internacional enfrenta desafios complexos, mas as perspectivas de progresso são claras. Com o aumento da conscientização global, a pressão por políticas mais rigorosas de bem-estar animal, o avanço de novas tecnologias e o reconhecimento de que a saúde humana e animal estão interconectadas, há uma base sólida para acreditar que a proteção dos animais continuará a evoluir nos próximos anos. A criação de um sistema jurídico internacional unificado, a harmonização de normas culturais e econômicas e a incorporação de novos paradigmas de sustentabilidade são elementos essenciais para a construção de um futuro mais ético e justo para todos os seres vivos.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      A consideração filosófica sobre os animais emerge do reconhecimento de sua senciência e do respeito intrínseco a todas as formas de vida, desafiando a visão tradicional antropocêntrica e propondo uma ética que inclui os animais como sujeitos dignos de direitos e compaixão.
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      
    

    
      2.
      Fundamentos Filosóficos e Éticos da Proteção Animal
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      2
      .1. Teorias Éticas Aplicadas ao Direito Animal
    

    
      O Direito Animal é sustentado por diversas teorias éticas que procuram justificar a proteção dos animais não-humanos com base em princípios morais. Desde a Antiguidade, filósofos como Pitágoras e Teofrasto argumentavam que os animais possuíam uma alma e, portanto, mereciam consideração moral. Esses primeiros pensadores lançaram as bases para o que se tornaria o movimento contemporâneo pelos direitos dos animais, que se fortaleceu ao longo dos séculos com o desenvolvimento de teorias mais elaboradas sobre o valor moral dos animais (Franco, 2000). Contudo, essas noções iniciais foram eclipsadas por concepções utilitaristas que viam os animais como instrumentos para o uso humano, uma visão que predominou durante a maior parte da história ocidental.
    

    
      Uma das teorias mais influentes no campo da proteção animal é o utilitarismo, popularizado pelo filósofo britânico Jeremy Bentham no século XVIII. Em sua obra
       Introduction to the Principles of Morals and Legislation
       (1789), Bentham argumenta que a capacidade de sofrer é o critério essencial para a consideração moral dos seres, incluindo os animais. Para Bentham, o que importa não é se os animais podem raciocinar ou falar, mas se podem sofrer. Essa visão utilitarista transformou a forma como a sociedade ocidental passou a encarar a questão dos direitos dos animais, uma vez que se tornou eticamente inaceitável infligir sofrimento desnecessário a seres sencientes (Bentham, 1789). Esse princípio continua a ser uma base filosófica fundamental para o movimento contemporâneo de proteção animal.
    

    
      No século XX, o filósofo Peter Singer retomou e ampliou o utilitarismo de Bentham em sua obra seminal 
      Animal Liberation
       (1975), que é frequentemente creditada como a obra fundadora do movimento moderno de defesa dos direitos dos animais. Singer argumenta que, se os animais são capazes de sentir dor e prazer, então eles têm interesses que devem ser levados em consideração no cálculo moral. Para Singer, a exploração animal é uma forma de especismo, um preconceito semelhante ao racismo ou sexismo, que discrimina seres com base em sua espécie (Singer, 1975). O especismo, segundo Singer, é moralmente indefensável porque baseia-se em uma distinção arbitrária entre humanos e não-humanos. Sua abordagem utilitarista é centrada no princípio de que devemos reduzir o sofrimento ao máximo possível, seja ele humano ou animal.
    

    
      Outra teoria que teve um impacto significativo no campo do Direito Animal é o abolicionismo de Gary Francione. Em sua obra 
      Animals as Persons
       (2008), Francione critica tanto o utilitarismo quanto às abordagens de bem-estar animal por considerar que elas mantêm os animais em uma posição de inferioridade e instrumentalização. Para Francione, os animais devem ser vistos como sujeitos de direitos fundamentais, assim como os humanos, e não como propriedades ou recursos (Francione, 2008). Ele argumenta que o único meio moralmente aceitável de lidar com os animais é abolir todas as formas de exploração, defendendo o fim da utilização de animais para alimentação, vestuário, pesquisa e entretenimento. Para Francione, qualquer forma de uso de animais implica uma violação de seus direitos mais básicos à vida e à integridade física.
    

    
      A filosofia kantiana, por outro lado, oferece uma visão diferente sobre o tratamento dos animais. Embora Immanuel Kant não tenha reconhecido os animais como seres com direitos, ele argumentava que maltratar animais poderia corromper o caráter moral dos humanos. Em sua obra Metafísica dos Costumes (1797), Kant defende que temos deveres indiretos em relação aos animais, pois tratar os animais com crueldade poderia levar à crueldade entre os próprios seres humanos. Assim, embora os animais não tenham valor intrínseco na visão kantiana, eles devem ser protegidos para preservar a moralidade humana (Kant, 1797). Essa abordagem ainda é relevante no direito contemporâneo, especialmente em países onde as legislações de proteção animal são vistas como uma forma de promover o bem-estar humano por meio do respeito aos animais.
    

    
      No campo da ética ambiental, Tom Regan é outro filósofo de destaque, conhecido por sua teoria dos "direitos dos animais". Em sua obra 
      The Case for Animal Rights
       (1983), 
      Regan
       rejeita o utilitarismo de Singer e o conceito de deveres indiretos de Kant, propondo que os animais têm valor inerente e, portanto, possuem direitos morais. Segundo Regan, seres sencientes são "sujeitos-de-uma-vida", o que significa que eles têm experiências subjetivas e preferências que merecem ser respeitadas, independentemente de seu valor utilitário para os humanos. Para Regan, os animais não devem ser tratados como meios para fins humanos, e sua exploração em qualquer forma é moralmente inaceitável (Regan, 1983).
    

    
      Já a perspectiva contractualista, defendida por filósofos como John Rawls, oferece uma abordagem diferente para o tratamento dos animais. Em Uma Teoria da Justiça (1971), Rawls não discute diretamente os direitos dos animais, mas sua teoria contratualista, baseada no conceito de uma "posição original" e um "véu da ignorância", sugere que a justiça deve ser aplicada de forma imparcial. Isso gerou discussões entre filósofos contemporâneos sobre a possibilidade de estender a justiça contratualista aos animais, argumentando que seres sencientes não devem ser excluídos de considerações morais apenas porque não podem participar ativamente de um contrato social (Rawls, 1971). Embora Rawls não tenha defendido diretamente os direitos dos animais, suas ideias influenciaram discussões subsequentes sobre como os princípios de justiça podem ser aplicados a seres não-humanos.
    

    
      Uma abordagem recente que ganha força na ética animal é a ética das virtudes, aplicada por filósofos como Rosalind Hursthouse. Em sua obra 
      On Virtue Ethics
       (1999), Hursthouse argumenta que a moralidade não deve ser baseada apenas em regras ou consequências, mas também no caráter virtuoso de quem age. Nesse sentido, a ética das virtudes sugere que tratar os animais com respeito e compaixão é uma expressão de virtudes humanas, como a bondade e a empatia. A crueldade contra os animais, por sua vez, seria um vício que reflete mal sobre o caráter moral da pessoa que a comete (Hursthouse, 1999). Essa abordagem tem ganhado espaço no debate jurídico sobre os direitos dos animais, especialmente em questões de bem-estar e proteção.
    

    
      Outra linha filosófica importante é a ética do cuidado, desenvolvida por Carol Gilligan e Virginia Held, que enfatiza as relações de interdependência entre os seres e a importância da empatia e do cuidado. A ética do cuidado aplicada ao tratamento dos animais sugere que os seres humanos têm a responsabilidade moral de proteger os animais com base na vulnerabilidade e na dependência dos mesmos. Essa abordagem, ao contrário do utilitarismo ou do abolicionismo, não se preocupa apenas com o sofrimento, mas com a criação de uma relação mais harmoniosa e compassiva entre humanos e animais (Held, 2006). Ela tem sido influente em debates sobre os direitos dos animais de companhia e em questões relacionadas à convivência entre humanos e não-humanos.
    

    
      A bioética, enquanto disciplina interdisciplinar, também tem fornecido fundamentos para a proteção dos animais. Peter Singer, por exemplo, expandiu suas ideias de justiça moral na bioética ao argumentar que a experimentação em animais deve ser rigorosamente limitada e substituída sempre que possível por métodos alternativos que não envolvam sofrimento animal. A Declaração de Helsinque (1964), que regula a ética na pesquisa médica, não inclui diretamente os animais, mas há uma crescente pressão para que a ética de pesquisa leve em consideração a senciência e o sofrimento dos animais, refletindo um desenvolvimento filosófico contemporâneo em prol dos direitos animais (Singer, 1975).
    

    
      A filosofia pós-humanista também tem influenciado as discussões sobre o lugar dos animais no mundo moral. O pós-humanismo questiona a centralidade do ser humano como o único sujeito de direitos e propõe uma visão mais inclusiva, na qual seres não-humanos, como animais e até sistemas ecológicos, são reconhecidos como portadores de valor moral. Filósofos como Donna Haraway, em 
      When Species Meet 
      (2008), argumentam que a convivência entre humanos e animais é uma parte fundamental do desenvolvimento de uma ética pós-humanista, que reconhece a interdependência de todas as formas de vida (Haraway, 2008).
    

    
      Essas várias teorias éticas, desde o utilitarismo de Bentham até o pós-humanismo de Haraway, formam o alicerce filosófico para a proteção animal no direito contemporâneo. Elas fornecem bases distintas para a consideração moral e jurídica dos animais, influenciando a maneira como as legislações nacionais e internacionais são desenvolvidas e aplicadas. Ao entender essas teorias, é possível vislumbrar as diferentes abordagens que podem ser adotadas para criar um sistema de proteção mais justo e inclusivo para os animais.
    

    
      
    

    
      2
      .2. Abolicionismo vs. Bem-estarismo
    

    
      O debate entre abolicionismo e bem-estarismo é central no movimento de proteção animal e envolve duas abordagens filosóficas e práticas distintas em relação ao tratamento dos animais. Essas duas correntes diferem substancialmente em seus objetivos e métodos, com o abolicionismo defendendo o fim total da exploração dos animais e o bem-estarismo focando na melhoria das condições em que os animais são utilizados pelos humanos. Ambas as abordagens têm desempenhado um papel importante na formulação das legislações e políticas públicas voltadas para a proteção animal em diferentes países e, consequentemente, no desenvolvimento do Direito Animal.
    

    
      O abolicionismo, liderado por filósofos como Gary Francione, argumenta que os animais não devem ser utilizados por humanos em nenhum contexto. Em sua obra 
      Animals as Persons 
      (2008), Francione afirma que qualquer uso de animais implica uma violação dos direitos fundamentais desses seres, como o direito à vida e à liberdade. A exploração de animais para alimentação, vestuário, pesquisa, entretenimento ou qualquer outra finalidade é considerada moralmente inaceitável pelos abolicionistas, pois os animais são vistos como sujeitos de direitos, e não como objetos ou propriedade (Francione, 2008). Para Francione, a única forma moralmente coerente de tratar os animais é abolir completamente sua utilização, independentemente das condições em que esses animais vivem ou do grau de sofrimento a que são submetidos.
    

    
      Uma das principais críticas dos abolicionistas ao movimento bem-estarista é que as reformas promovidas pelo bem-estarismo tendem a perpetuar o status dos animais como propriedade, em vez de reconhecer sua condição como seres com direitos. Francione argumenta que as melhorias no tratamento dos animais dentro do sistema de exploração – por exemplo, regulamentações que exigem gaiolas maiores ou abates mais "humanitários" – não resolvem o problema fundamental, que é o uso dos animais em si. O abolicionismo, portanto, rejeita qualquer compromisso com o bem-estar animal se isso implicar na continuidade da exploração. Essa posição é radical e absoluta, pois considera que a única forma moralmente aceitável de interagir com os animais é respeitar seus direitos inalienáveis à vida e à liberdade (Francione, 2008).
    

    
      Por outro lado, o bem-estarismo, representado por defensores como Peter Singer, busca melhorar as condições de vida dos animais explorados pelos humanos, mas não necessariamente proíbe o uso dos mesmos. No clássico 
      Animal Liberation 
      (1975), Singer defende a ideia de que devemos minimizar o sofrimento de todos os seres sencientes, incluindo os animais. Ele argumenta que, enquanto a sociedade humana não estiver pronta para abolir completamente a exploração animal, é fundamental que se façam reformas no sistema existente para garantir que os animais sejam tratados de forma mais humanitária (Singer, 1975). O bem-estarismo, portanto, defende uma abordagem mais gradual e pragmática, buscando implementar mudanças que possam ser aceitas pela sociedade, como a melhoria das condições de criação e transporte dos animais.
    

    
      O bem-estarismo baseia-se na noção de que não é o uso dos animais em si que é moralmente errado, mas sim o sofrimento desnecessário que eles podem sofrer. Essa visão é frequentemente criticada pelos abolicionistas, que argumentam que ela legitima a exploração dos animais ao manter seu status de propriedade e de meios para fins humanos. Contudo, os bem-estaristas veem suas propostas como um meio de reduzir o sofrimento animal dentro das realidades práticas e econômicas do mundo moderno. Defensores do bem-estar animal argumentam que melhorar as condições de vida dos animais pode, em última instância, levar à abolição de algumas práticas, mas que uma abordagem imediatista e radical, como a defendida pelo abolicionismo, é muitas vezes ineficaz politicamente e socialmente (Singer, 2015).
    

    
      No campo jurídico, essas duas abordagens influenciam diretamente as legislações de proteção animal. As leis de bem-estar animal são mais comuns em nível internacional, com regulamentações que visam reduzir o sofrimento animal nas indústrias agrícolas, no transporte e no abate. Por exemplo, a União Europeia adotou a Diretiva 1999/74/EC, que estabelece normas mínimas para a proteção de galinhas poedeiras, proibindo o uso de gaiolas convencionais em 2012. Embora essa legislação seja vista como um progresso significativo no bem-estar animal, os abolicionistas criticam essas leis por manterem os animais em cativeiro e continuam a tratá-los como commodities (Peters, 2016). Essa tensão entre reformas bem-estaristas e a busca abolicionista por direitos fundamentais reflete a divisão central no movimento de defesa dos animais.
    

    
      Os abolicionistas também questionam o impacto real das leis de bem-estar animal, argumentando que muitas dessas reformas são adotadas para acalmar a opinião pública, mas que, na prática, não mudam significativamente a situação dos animais. Em seu artigo “
      The Animal Rights Debate: Abolition or Regulation?
      ” (2009), Francione critica a ideia de que as reformas bem-estaristas resultam em uma redução significativa do sofrimento animal, afirmando que, em muitos casos, essas reformas apenas tornam a exploração dos animais mais eficiente para a indústria, sem necessariamente melhorar suas vidas (Francione, 2009). Para ele, o verdadeiro objetivo deve ser educar a sociedade sobre a moralidade da exploração animal, levando-a a adotar o veganismo e a rejeitar completamente o uso de animais.
    

    
      No entanto, os defensores do bem-estarismo, como David DeGrazia, argumentam que as melhorias nas condições de vida dos animais são passos importantes em direção à mudança cultural e ética em relação à exploração animal. Em sua obra 
      Animal Rights: A Very Short Introduction
       (2002), DeGrazia afirma que as reformas bem-estaristas não são o objetivo final, mas uma forma pragmática de melhorar a vida dos animais enquanto se promove uma mudança gradual na forma como os humanos os tratam. Para DeGrazia, as legislações de bem-estar podem funcionar como uma "ponte" entre o atual sistema de exploração e um futuro no qual os animais sejam respeitados como seres com direitos próprios (DeGrazia, 2002).
    

    
      Outro ponto de tensão entre abolicionismo e bem-estarismo é a questão estratégica. Abolicionistas, como Tom Regan, em sua obra 
      The Case for Animal Rights 
      (1983), argumentam que as reformas de bem-estar animal podem ter um efeito contraproducente ao perpetuar a ideia de que o uso de animais é aceitável, desde que seja feito de maneira "humanitária" (Regan, 1983). Para Regan, o verdadeiro objetivo deve ser a abolição total da exploração animal, e qualquer compromisso com o bem-estar pode ser interpretado como uma aceitação implícita de que os animais podem ser utilizados, desde que não sofram excessivamente. O abolicionismo, nesse sentido, adota uma postura de “tudo ou nada”, acreditando que as reformas intermediárias são inadequadas para alcançar a verdadeira justiça para os animais.
    

    
      Por outro lado, os bem-estaristas, como Martha Nussbaum, defendem que melhorar o bem-estar animal através de reformas graduais não impede a adoção de medidas mais amplas no futuro. Em sua teoria das "capacidades", Nussbaum sugere que os animais têm capacidades básicas que devem ser respeitadas e promovidas, e que o bem-estar animal é um passo importante na construção de um sistema de justiça que eventualmente pode levar ao reconhecimento de direitos mais amplos para os animais (Nussbaum, 2006). Para ela, é possível criar uma ponte entre o bem-estar e o abolicionismo por meio de reformas que promovam o respeito pelas capacidades fundamentais dos animais.
    

    
      O debate entre abolicionismo e bem-estarismo continua a ser uma questão crucial no movimento pelos direitos dos animais e no desenvolvimento de políticas públicas e legislações de proteção animal. Enquanto os abolicionistas argumentam que as reformas bem-estaristas são insuficientes e perpetuam a exploração animal, os bem-estaristas veem suas propostas como uma forma pragmática de reduzir o sofrimento e promover uma mudança gradual na sociedade. Ambos os lados concordam, no entanto, que o objetivo final é a criação de um mundo onde os animais sejam tratados com dignidade e respeito, mas divergem quanto aos meios mais eficazes para atingir esse objetivo.
    

    
      
    

    
      2
      .3. O Reconhecimento da Senciência dos Animais
    

    
      O reconhecimento da senciência dos animais é um marco fundamental no desenvolvimento ético e jurídico da proteção animal. A senciência, ou a capacidade de sentir dor, prazer e emoções, é frequentemente considerada o critério moral básico que justifica a proteção dos animais. Nas últimas décadas, a senciência tem sido amplamente aceita como um princípio ético crucial para a consideração dos interesses dos animais, e tem sido gradualmente incorporada em legislações nacionais e internacionais. O reconhecimento da senciência tem repercussões diretas no Direito Animal, moldando debates sobre direitos, bem-estar e exploração animal.
    

    
      O conceito de 
      senciência
       começou a ganhar força no pensamento ocidental com o filósofo utilitarista Jeremy Bentham, que no século XVIII formulou a célebre pergunta: "A questão não é 'podem raciocinar?' nem 'podem falar?', mas 'podem sofrer?'" (Bentham, 1789). Para Bentham, o sofrimento era o critério moral essencial para a inclusão dos animais na esfera da consideração ética, lançando as bases para o movimento moderno de proteção dos animais. A partir dessa visão, o reconhecimento da senciência se tornou o ponto de partida para a maioria das teorias éticas aplicadas aos direitos dos animais.
    

    
      O filósofo contemporâneo Peter Singer consolidou essa ideia em sua obra Animal Liberation (1975), que expandiu o utilitarismo de Bentham para os debates contemporâneos sobre os direitos dos animais. Singer argumenta que a senciência é a única base ética relevante para determinar como devemos tratar os animais, pois, assim como os humanos, os animais são capazes de sentir dor e prazer, e, portanto, têm interesses que devem ser respeitados (Singer, 1975). Singer defende que a senciência dos animais implica a necessidade de uma igual consideração de interesses, o que significa que os interesses dos animais em não sofrer devem ser tratados com a mesma seriedade que os interesses humanos.
    

    
      O reconhecimento legal da 
      senciência
       foi um avanço significativo na União Europeia, que formalizou essa consideração no Tratado de Lisboa, de 2007. Esse tratado reconhece os animais como "seres sencientes", exigindo que os Estados-Membros considerem o bem-estar animal ao formularem e implementarem políticas, especialmente nas áreas de agricultura, transporte e pesquisa científica (EU, 2007). Essa mudança legal foi um marco para o Direito Animal Internacional, pois elevou o status dos animais dentro das legislações europeias, movendo-se de uma perspectiva meramente utilitarista para uma consideração moral e jurídica mais abrangente.
    

    
      No entanto, o reconhecimento da senciência animal não é uniforme em todo o mundo. Embora muitos países desenvolvidos, como a União Europeia e o Reino Unido, tenham incorporado esse conceito em suas legislações, outras regiões ainda mantêm uma abordagem mais conservadora e utilitarista em relação ao tratamento dos animais. A Constituição Suíça, por exemplo, incluiu em 1992 o conceito de dignidade animal, que protege os animais contra tratamentos que os desconsiderem como seres sencientes (Peters, 2016). Já na Alemanha, em 2002, a proteção dos animais foi adicionada à constituição, reconhecendo a senciência animal e estabelecendo o dever do Estado de garantir o bem-estar dos animais (EU, 2007).
    

    
      O reconhecimento da senciência também tem implicações significativas no contexto da experimentação animal. Durante muito tempo, animais foram amplamente utilizados em experimentos científicos sem qualquer consideração por seu sofrimento. Entretanto, com o avanço da neurociência e da etologia, ficou comprovado que animais não-humanos, como mamíferos, aves e até peixes, possuem sistemas nervosos complexos que permitem a experiência de dor e prazer (Rollin, 2006). A partir dessas descobertas, muitos países começaram a implementar regulamentações mais rígidas sobre o uso de animais em experimentos. A União Europeia, por exemplo, aprovou a Diretiva 2010/63/EU, que regula o uso de animais em pesquisa, exigindo que se minimize o sofrimento dos animais e que se busquem alternativas à experimentação animal sempre que possível.
    

    
      Além da experimentação, a indústria da pecuária é outro setor onde o reconhecimento da senciência animal tem gerado mudanças. O tratamento desumano de animais em fazendas industriais, onde são confinados em condições extremas de sofrimento, é cada vez mais criticado à luz da senciência desses animais. O bem-estar animal, que antes era visto como uma questão secundária, agora ocupa uma posição central nas discussões sobre agricultura e consumo ético. A crescente conscientização pública sobre a senciência animal tem impulsionado a demanda por produtos de origem animal que garantam padrões mínimos de bem-estar, como sistemas livres de gaiolas e práticas de abate humanitário (Tafalla, 2019).
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